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      Capítulo 1




      Introdução à sociologia contemporânea


    




    Para abordarmos as matrizes contemporâneas da sociologia enquanto ciência da sociedade, é importante termos em vista suas fontes, isto é, suas bases e pressupostos teóricos. Estes, por sua vez, têm suas origens no assim chamado pensamento clássico sociológico. Toda ciên­cia, e mesmo a filosofia, tem alguns autores que são considerados clássicos, cujas obras, conceitos e elaborações seguem dando frutos para além de seu tempo. Assim é, que nos sentimos devedores dos respectivos trabalhos e reflexões a respeito da definição, dos pressupostos teóricos daquela ciência, de seu objeto de pesquisa, de suas definições basilares e da sua diferenciação em relação às demais obras.




    Neste capítulo, portanto, retomaremos os autores clássicos e suas respectivas contribuições conceituais. Em seguida, vamos discutir os desdobramentos e as novas questões para a reflexão sociológica à luz da contemporaneidade diante dos novos temas e problemas surgidos com o desenvolvimento e as transformações sociais ocorridos. Com isso, nos encaminhamos para as perspectivas sociológicas que se colocaram no século XX e os apontamentos para o século XXI, a serem discutidos no próximo capítulo.




    1 Breve revisão das teorias clássicas




    Como dissemos anteriormente, tal qual toda ciência, a sociologia tem seus grandes autores, cujos trabalhos e esforço intelectual de entender os novos acontecimentos fizeram com que lançassem as bases e os alicerces dessa nova ciência. Como pioneiros que foram, tornaram-se clássicos. Dessa forma é que Auguste Comte (1798-1857), Karl Marx (1818-1883), Max Weber (1864-1920) e Émile Durkheim (1858-1917) são revisitados e estudados com o objetivo de conhecer suas respectivas contribuições, como percebiam seu tempo, quais eram suas preocupações, quais leituras e interpretações faziam e que soluções propunham. São temas interessantes para entender o surgimento e a consolidação dessa importante ciência, que objetiva a interpretação dos fenômenos da vivência em sociedade.




    O mundo e as relações socias estão sempre em movimento. No entanto, sobretudo a partir do século XVIII, ocorreram importantes transformações na sociedade. Por um lado, e como evento marcante, houve a Revolução Francesa (início em 1789), de características mais políticas e filosóficas, por assim dizer, com grande repercussão no campo do pensamento. De outro lado, ocorreu a Revolução Industrial (início nos anos 1760), com o processo de industrialização em destaque, enquanto característica central no capitalismo que, aos poucos, vai se consolidando. Assim é que, no século XIX, vai surgindo uma ciência com o objetivo de entender e interpretar os novos acontecimentos e os problemas sociais daí decorrentes. Como exemplo, podemos citar a forte urbanização que ocorre a partir desse período, mudanças no modo de pensar e entender o mundo, de produzir mercadorias, surgimento de um mercado mundial, com inúmeras e inesperadas consequências, tanto positivas quanto negativas (DIAS, 2010).




    Além disso, ao lado da burguesia, que vai se constituindo enquanto classe social detentora do poder político e econômico, emerge outra classe que lhe será antagônica, isto é, a dos trabalhadores. Outrora camponeses – agora sem suas terras – e artesãos – sem seus equipamentos manuais. Juntas, essas classes sociais dão uma nova configuração e feição à nascente sociedade (RIBEIRO, 2016).




    

      Figura 1 – Interior da estação geradora, ferrovia municipal do sul de Londres, 1899
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    Essa nova ciência, no entanto, tinha ainda como desafio, num primeiro momento, desenvolver um referencial teórico e instrumental próprio para propor explicações do mundo social. Com isso, paulatinamente, a sociologia vai se firmando como um dos ramos das ciências humanas, porém, com sua especificidade e particularidade em suas várias dimensões sociais, isto é, econômica, política, jurídica, moral, cultural, etc., que definem em última instância o comportamento dos seres humanos, o viver em sociedade, as interações sociais dos indivíduos, a formação dos grupos socias, entre outras questões. Tudo isso exige uma interpretação de cunho e base científicas. E é justamente o que se tem início com os clássicos, que, aos poucos, se desvencilharam dos paradigmas até então vigentes nas ciências sociais, isto é, aqueles das ciências naturais e exatas.




    Com Auguste Comte, por exemplo, num primeiro momento, a nova ciência é chamada de física do social, já que a sociedade é vista como um organismo vivo. Assim, poderia ser estudada com base nesse pressuposto, típico das ciências naturais. Com ele, inaugura-se uma corrente de pensamento no interior da sociologia, chamada positivista, cuja característica principal seria a crença exacerbada na possibilidade explicativa da ciência experimental. Dessa maneira, e segundo Comte, numa perspectiva evolucionista, haveria três estágios pelos quais a humanidade passou, em termos do conhecimento.




    O primeiro foi de concepção teológica, no qual os acontecimentos eram explicados segundo forças sobrenaturais – pensamento fetichista, depois politeísta e monoteísta. O segundo seria o metafísico (parte da filosofia que estuda o “ser enquanto ser”), estudo do ser absoluto e dos primeiros princípios. Finalmente, haveria o estágio superior, o estado positivo, que é o científico. Neste, o homem procura, pela observação e pelo raciocínio, apreender as relações necessárias entre as coisas e os acontecimentos. E um conhecimento científico, por definição, deve ser: preciso e objetivo, entre outras características. Podemos dizer, então, que Comte lançou as bases iniciais para as pesquisas a respeito da sociedade.




    

      Figura 2 – O conhecimento positivo
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    Durkheim, por sua vez, ainda na perspectiva positivista, procurou de certo modo emancipar a sociologia das demais teorias a respeito da sociedade. Na sua visão, a sociedade, ou seja, sua estrutura e instituições sociais são anteriores ao indivíduo e se impõem a ele. Nela, cada instituição tem funções específicas. Nessa perspectiva funcionalista, o indivíduo é influenciado e determinado por ela (RIBEIRO, 2016). A sociedade é vista como um organismo vivo e por suas instituições deve funcionar harmoniosamente, havendo, portanto, dois estados possíveis: o normal e o patológico, cabendo ao cientista esse estudo e as definições do estado em que a sociedade se encontra. E, no limite, quando há ausência ou enfraquecimento das regras morais, a sociedade encontra-se em estado de anomia, outro importante conceito (RIBEIRO, 2016).




    Esse autor buscou definir com precisão e rigor o objeto, o método e as aplicações da nova ciência. Em uma de suas principais obras, As regras do método sociológico, definiu o objeto da sociologia – os fatos sociais. E o fato social teria três características muito importantes: a coerção social, o fato de serem exteriores aos indivíduos e a generalidade.[1] Para obtenção da explicação científica, o cientista deve manter-se distante dos fatos e neutro com relação a eles, devendo tratar o objeto como “coisa”, buscando a objetividade, a neutralidade e a imparcialidade (RIBEIRO, 2016). Também deve-se deixar de lado as pré-noções (valores e sentimentos pessoais).




    Por esse método e com esse espírito, empreendeu importantes estudos a respeito do suicídio, por exemplo, podendo aí demonstrar a importância da observação e as conclusões de que um gesto aparentemente individual tem como pano de fundo a sociedade e suas injunções.




    Temos, ainda, desse pensador, em sua obra A divisão do trabalho social, a observação do aumento das especializações no campo do trabalho em razão das grandes transformações ocorridas na sociedade, cada vez mais complexa. Essas transformações têm impacto na integração do indivíduo na sociedade, de modo a desenvolverem as importantes concepções de solidariedade mecânica e orgânica, já que por elas procuraram demonstrar a importância do vínculo social como fator de coesão social e que a passagem de uma para outra seria o “motor da história”, isto é, na primeira, os vínculos – sobretudo num período pré-capitalista, numa sociedade mais simples, portanto – se dão por laços mais afetivos, enquanto, na segunda, numa sociedade infinitamente mais complexa, os laços se dão por dependência mútua.




    Ao longo de sua produção e reflexão teórica, é perceptível a procura por um método eficiente para a sociologia, de modo que os fatos sociais, por exemplo, deveriam ser vistos como coisas – passíveis de comparação, medição, etc. Por essa razão, esse pensador é “considerado por muitos o verdadeiro fundador da sociologia como ciência independente das demais ciências sociais” (DIAS, 2010, p. 31).
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      Os primeiros teóricos da sociologia (Comte e Durkheim) foram influenciados por uma concepção evolucionista e organicista de sociedade. É o caso de Charles Darwin, com a obra A origem das espécies, no meio da seleção natural ou a luta pela existência na natureza. (Note a perspectiva das ciências naturais).




      

        




        


      


    




    Max Weber tem uma concepção bastante diversa da de Durkheim, tanto na perspectiva metodológica quanto na concepção de sociedade e no papel desta na vida do indivíduo. Assim, o “homem não é um mero reflexo da estrutura social, mas age sobre ela” (RIBEIRO, 2016, p. 64). Já em Durkheim, como vimos, o indivíduo pode pouco, pois é influenciado e praticamente determinado por ela. Essa passividade, para Weber, é bastante questionável, visto que os indivíduos “a todo momento expressam e justificam suas escolhas e atitudes, de acordo com suas intenções e subjetividade” (RIBEIRO, 2016, p. 64).




    Weber considerava a sociedade capitalista como extremamente racional. Assim, postulava a necessidade da compreensão do contexto histórico, buscando, sobretudo, o sentido da ação, que é carregada de valores, por isso, a definição de ação social. Desse modo, fica difícil para o cientista tratar o objeto de seu estudo como “coisa”, já que não há, no conhecimento científico, uma neutralidade propriamente dita. O que não é adequado, evidentemente, é que seus valores atrapalhem ou interfiram no resultado da pesquisa. Assim é que a sociologia weberiana é vista e entendida como de caráter “compreensivo”.




    O conceito de ação social é muito importante em seu repertório. Para Weber, uma ação social é aquela “ação dotada de sentido para quem age” e além disso “deve implicar uma relação de reciprocidade frente a outros indivíduos e deve haver um sentido que a justifique” (ANDRADE; SETTI, 2004, p. 85). Podemos, então, destacar as seguintes ações: ação tradicional (segue-se a tradição), ação afetiva (está implícita a afetividade), ação racional orientada para valores (crença ou valores relevantes) e ação racional orientada para fins (segundo objetivos esperados, há um cálculo).[2] Por meio desses conceitos, procurou-se evidenciar a importância e a relevância dos indivíduos pelas suas ações racionais e que são dotadas de sentido. Desse modo, não há, propriamente, uma relação de subordinação – por parte do indivíduo – em relação à sociedade, mas, antes, uma relação de mútua interação.




    Seus estudos abarcaram ainda: as tipologias de dominação, isto é, a possibilidade e a capacidade de alguns indivíduos ou grupos de dirigir as sociedades e, numa visão histórica, observaram que estas se ligam à questão da legitimidade do poder. Dessa maneira, há a dominação tradicional (diz respeito aos costumes e regras), a carismática (qualidades intrínsecas do líder) e a racional-legal (cuja base se assenta no direito, típica das sociedades modernas).




    Como já mencionado e segundo entendimento de Max Weber, a sociedade moderna passava por um processo intenso de racionalização da vida. Assim, em seus estudos sobre a burocracia,[3] ele percebeu que esta é a expressão desse processo na qual assomam algumas importantes características: são sistemas sociais formais (a autoridade é oriunda de normas legais), predomina a impessoalidade (as decisões tomadas são em função dos cargos) e tende à profissionalização (ANDRADE; SETTI, 2004).




    Outro tema que não lhe passou despercebido foi o da estratificação social, entendida como a “divisão da sociedade em camadas (ou estratos), sendo que seus ocupantes têm acesso desigual a oportunidades sociais e recompensas” (DIAS, 2010, p. 189) – que ocorre pelas vias econômica, social e política. Isso define também a hierarquia existente na maioria das sociedades ao longo do tempo. As estruturas dessas sociedades podem ser de castas, estamentos ou classes sociais, conforme a cultura e o momento histórico.[4]




    Nesse panorama, há um importante conceito, muito útil para as ciências sociais, que é o de tipo ideal, que objetiva compreender o sentido da ação humana dotada de real significado, ainda que genérico num primeiro momento. É o caso, por exemplo, do “coronelismo”, que, enquanto um tipo ideal, nos remete a uma figura característica e peculiar da sociedade brasileira. Trata-se de um líder geralmente conservador, com práticas políticas de apadrinhamento, troca de favores, etc., comum em diversas regiões e épocas no país. Por esse conceito, é possível chegar ao caso particular e específico que se queira analisar. Há, aqui, “um recurso para a compreensão dos comportamentos sociais, pois sem ele não haveria ponto de partida para se classificar e analisar as formas de ação social” (ANDRADE; SETTI, 2004, p. 85).




    Outras importantes contribuições do autor referem-se aos estudos a respeito da relação entre a sociedade e a religião; é o caso de sua interessante e famosa obra A ética protestante e o espírito do capitalismo. Nela, Weber discute e analisa a Reforma Protestante e suas consequências políticas e culturais, considerando a noção de ascetismo e a valorização do trabalho como legados. Também está presente uma discussão a respeito de alguns aspectos que envolvem um ethos religioso e o espírito do capitalismo. Desse modo, o “protestantismo foi capaz de modificar os parâmetros de valor humanos, incitando os homens ao esforço contínuo e à dedicação ao trabalho” (ANDRADE; SETTI, 2004, p. 89).[5]




    Finalmente, é importante abordar as contribuições de Karl Marx para a sociologia. Se a sociologia weberiana pôde ser vista como compreen­siva em relação à sociedade e se em Durkheim vimos a defesa e a manutenção dessa mesma sociedade, a sociologia de Marx pode ser vista como a da contradição e também como revolucionária (RIBEIRO, 2016, p. 88), já que boa parte de sua reflexão e trabalho intelectual vai procurar desnudar, entender e criticar a sociedade capitalista nascente e ao mesmo tempo propor sua superação. Karl Marx será um filósofo que influenciará inúmeros grupos que desejaram e desejam a emancipação dos trabalhadores, propondo uma transformação radical da sociedade em seu modo de produzir, na compreensão da vida, e no questionamento da propriedade privada, entre outros temas. Perceba que esse postulado não se coloca para os dois autores anteriores.




    Marx e seu grande parceiro e colaborador Friedrich Engels foram dois teóricos revolucionários que desenvolveram um tipo de conhecimento crítico com o objetivo de serem úteis à luta e à ação política. Eles imprimiram um viés e um estatuto científico marcadamente contestadores, sem, no entanto, abrirem mão de uma metodologia com rigor e objetividade científica.




    Nesse prisma, Marx e Engels tomam como ponto de partida para o entendimento da sociedade capitalista – e criticando outros filósofos, considerados idealistas – o estudo da sua base material. Nela, para eles, estaria a chave para a compreensão e a explicação dos fenômenos sociais. E a estrutura econômica seria a “verdadeira base da história humana” (DIAS, 2010, p. 33).




    Qual seria, então, o “motor da história”? Segundo Marx, a luta de classes, em que aqueles que estão permanentemente subjugados (os trabalhadores modernos ou os escravos do passado) lutam contra aqueles que os oprimem (os senhores e assemelhados anteriores e os burgueses, mais modernamente). Isso se dá em razão da estrutura econômica e social erigida no capitalismo. Essa explicação é buscada na concepção de dialética enquanto método científico. Por ela, é possível explicar as transformações nas sociedades. Nela, fica explícita a permanente contradição e o paradoxo nas relações sociais e na história da humanidade. Por essa concepção, fica clara a disposição da sociedade do seguinte modo: a existência de uma estrutura e de uma superestrutura. Na primeira, se dá a produção material da vida, o mundo do trabalho, da elaboração das mercadorias e bens de consumo necessários à existência; campo da economia. Nela, gera-se a riqueza e o problema relacionado a ela: como ela é apropriada? Por quem? A quem é destinado o maior quinhão? E quem é o responsável direto pela produção? Quem detém os meios de produção? Por que os trabalhadores aceitam sua condição de existência e a superexploração de seu trabalho, com exaustivas e longas jornadas, por exemplo? Na superestrutura, ocorre a produção do campo das ideias, que ajudam a entender algumas das indagações anteriores, como a filosofia, o direito, a religião e, atualmente, a força e as influências dos meios de comunicação. Enfim, a ideologia burguesa.




    No campo de pensamento marxista, é importante reter alguns conceitos-chave. Em primeiro lugar, há a estruturação dessa ideologia em uma filosofia, o materialismo dialético, responsável pela elaboração filosófica de uma concepção da realidade material da vida em sociedade. E do ponto de vista da ciência, o materialismo histórico, que se preocupara em demonstrar os conceitos formulados com base na realidade histórica da existência humana.




    Para tratar das questões do modo de produção ou da estrutura social básica, emergem alguns conceitos que elucidam a realidade no capitalismo: a mercadoria e seu fetiche. Nessa realidade, as relações sociais deixam de ser entre as pessoas e passam a ser entre as coisas, o que também é chamado de coisificação ou reificação dessas relações. O trabalhador é um despossuído dos meios de produção, já que estes pertencem a outra classe, a dos burgueses, e possui apenas sua força de trabalho, que é vendida em troca de salário (constituindo-se também em mercadoria). Todavia, ele perde a condição de condutor do processo da produção e do trabalho (controle esse que havia em processos anteriores) pela alienação, tornando-se um mero objeto reprodutor a serviço de interesses alheios aos seus. Isso fica muito claro no filme Tempos modernos, de Charlie Chaplin.




    Acrescente-se a isso o conceito de mais-valia, pelo qual há uma apropriação indébita pelo capitalista do “sobretrabalho realizado e não pago ao trabalhador” (RIBEIRO, 2016, p. 90). Por esse conceito, Marx discute a formação do valor da mercadoria, associando-a ao tempo de trabalho necessário para produzi-la, no entanto, diferenciando o simples trabalho do trabalho social. Isso tudo, portanto, está relacionado ao campo da estrutura básica da sociedade.




    Do ponto de vista da superestrutura ou do campo das ideias, do saber, objeto da filosofia ou do materialismo dialético, entram em cena a produção de uma ideologia, ou a ideologia dominante que fará com que essas ideias sejam aceitas e internalizadas, sem necessidade da violência, que, naturalmente, não está descartada. O Estado, nesse sentido, tem um papel fundamental. Aqui se processará a justificativa da dominação de forma mais sutil e engenhosa. Todo o arcabouço teórico será produzido de forma mais complexa ao longo do desenrolar do processo histórico e da produção da vida material. Pelo direito, serão estabelecidas as regras de conduta, as definições do que se pode ou não e, sobretudo, o direito à propriedade privada, etc. A religião lidará com a moral e os bons costumes e a consciência do cidadão. Há também a educação na escola, que exerce um importante papel no aprendizado e na assimilação dos princípios básicos da sociedade. Atualmente, sem dúvida alguma, os meios de comunicação de modo geral, disseminam, cotidianamente, um padrão de pensamento e interpretação da realidade, segundo os cânones liberais oriundos da filosofia iluminista. Assim, os meios de comunicação, juntamente com os órgãos estatais, representam os interesses de determinada classe dominante (RIBEIRO, 2016).




    No pensamento marxista, todavia, por ser a realidade dialética e, portanto, contraditória, complexa e em constante transformação, há espaço para a contestação, a rebelião e até a revolução. A classe que tem o potencial de se rebelar contra o status quo seria a classe trabalhadora. Em sua previsão, seria necessária a derrubada desse Estado burguês. Num primeiro momento, com a instauração do socialismo, rumo ao comunismo, em que não haveria mais a necessidade do Estado e tampouco luta de classes, instaurando-se uma nova forma de produção e atendimento às necessidades de todos e atingindo-se a igualdade social, com a abolição da propriedade privada. Como se pôde notar, a perspectiva marxista é, claramente, não só da leitura e do entendimento do funcionamento do capitalismo, mas também da crítica e sobretudo da ruptura, marcando um posicionamento muito distinto em relação a Durkheim e Weber.




    Com essa breve recapitulação, esperamos ter relembrado alguns dos conceitos básicos, assim como demonstrado a contribuição desses autores no campo da sociologia, para a sua constituição enquanto ciência do estudo da sociedade. A seguir, veremos quais são as novas questões sociológicas em tempos de mudanças permanentes.
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      A respeito do lema positivista “ordem e progresso” inserido na bandeira brasileira, conferir o texto de Wolf Paul: Ordem e progresso: origem e significado dos símbolos da bandeira nacional.




      Recomenda-se também a série “Clássicos da Sociologia”, desenvolvida pela Univesp TV, que traz documentários sobre Marx, Durkheim e Weber. Nessa série, faz-se uma apresentação e uma abordagem dos autores clássicos, inserindo-os num contexto de pequenas cidades do interior do estado de São Paulo em situações reais, permitindo a contextualização dos conceitos elaborados por esses autores.
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      Para uma percepção e um exercício prático de como utilizar os conceitos desses autores, sugerimos alguns filmes.




      Para Durkheim




      Observar os conceitos de anomia, crime e criminalidade e coesão social.




      Filmes: Cidade de Deus (BRA., 2002), A festa de Babette (DIN., 1987).




      Para Weber




      Considerar os conceitos de violência social e a ação das instituições estatais para “corrigir” e adequar o indivíduo a suas normas.




      Filmes: Laranja mecânica (EUA, 1971), Um estranho no ninho (EUA, 1975).




      Para Marx




      Analisar os conceitos de luta de classes, alienação do trabalho, revolução russa, ideologia.




      Reds (EUA, 1981), Eles não usam black-tie (BRA, 1981), Tempos modernos (EUA, 1936).




      

        




        


      


    




    2 Novas questões sociológicas: tempos de mudanças




    Do ponto de vista dialético, a realidade, o cenário e o ambiente social estão continuamente nos desafiando, impondo a necessidade de se repensar, elaborar novos paradigmas ou reelaborar os conceitos e as ferramentas teóricas para dar conta dos novos fenômenos sociais. Isto é, como interpretar, compreender e explicar os novos tempos? Problemas complexos não podem ser respondidos de maneira simples. Além de dizer o que acontece, é necessário explicar por que acontece.[6]




    Portanto, novas questões sociológicas se apresentam, trazendo novas temáticas ou simplesmente repondo outras. Isso se dá em razão do surgimento de um período histórico que muitos autores estão chamando de pós-moderno que ainda não está claro, exatamente, o que é e como é, mas do qual já se pode traçar algumas características.




    Em toda virada de século ou próximo dela há alguns eventos notáveis que deixam marcas indeléveis. É o caso da queda do muro de Berlim, em 1989. Com ela, findava-se uma cisão – em boa parte do mundo, mas sobretudo no ocidente – entre duas grandes ideologias, que, de certo modo, norteavam o pensamento e as mútuas hostilidades, além de representarem dois modelos políticos e econômicos distintos, capitaneados pelas duas superpotências da época: EUA e URSS,[7] a chamada Guerra Fria, que opunha os países capitalistas e os socialistas. Além disso, houve a derrubada das torres gêmeas, em 11 de setembro de 2001,[8] que traz em seu bojo um novo tipo de conflito armado com outras características e, ao mesmo tempo, é a expressão de outra forma de violência de difícil enfrentamento, isto é, o terrorismo.




    Retomando alguns assuntos tratados anteriormente, há as temáticas que já se apresentavam nos autores clássicos e que são recolocadas sob novos prismas e, com acréscimos, a partir dos eventos de 1989 e 2001, quais sejam: o Estado, a relação entre indivíduo, sociedade e economia, novas tecnologias, globalização, terrorismo e questões ambientais, entre outras.




    No que se refere à relação entre o indivíduo e a sociedade, para sociólogos mais contemporâneos como Anthony Giddens, Zygmunt Bauman e Alain Touraine (que veremos detidamente nos próximos capítulos), existem mudanças significativas no cenário, com perdas de referências. Assim, as grandes teorias, as grandes ideologias e mesmo os valores religiosos parecem esvair-se de modo a gerar um clima de muita insegurança.[9] Ao mesmo tempo, não há uma definição única e precisa. Antes, cada um desses autores utiliza-se de uma denominação para os novos tempos, respectivamente: sociedade pós-tradicional, sociedade programada, modernidade líquido-moderna.




    Portanto, por essa breve descrição de aspectos importantes da vida em sociedade, percebe-se a dimensão dos problemas oriundos dessas grandes transformações e sua repercussão nessa relação entre indivíduo e sociedade. Tudo isso – e como dissemos anteriormente – impõe, do ponto de vista da ciência, enormes desafios para a interpretação e a explicação.
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      Com base no que foi visto até o momento, podemos formular duas questões básicas para reflexão: O que significa ser cidadão na sociedade contemporânea? O que significa ser cidadão brasileiro no século XXI?




      

        




        


      


    




    Considerações finais




    Este capítulo procurou retomar algumas contribuições da sociologia clássica, cuja preocupação esteve ligada a dois aspectos básicos: um deles seria entender, explicar e compreender os novos tempos, ou os tempos modernos, acompanhando as grandes transformações pelas quais o mundo passava, com base em duas grandes revoluções, a industrial e a francesa, com impactos de toda ordem, desde as inovações no modo de produzir até as tecnologias que se insinuavam ao novo modo de ser e estar no mundo. Assim, o indivíduo, seu comportamento, o Estado, as instituições, a coesão e a alienação não passaram despercebidos pelo olhar atento daqueles pensadores.




    O outro aspecto seria mostrar como esses clássicos, com base em suas produções teóricas, foram colaborando, e juntamente de uma plêia­de de autores, construindo e constituindo esse novo conhecimento, dando-lhe um estatuto de ciência e definindo-lhe um objeto, isto é, o estudo da sociedade, do mundo social, com precisão e a maior objetividade possível, cada qual propondo um método. Não há uma verdade, mas verdades. A leitura é sempre plural. A realidade, com suas múltiplas dimensões – econômica, política, social, cultural, etc. –, põe-se a desafiar a ciência a organizar os dados, as informações e propor uma forma racional e plausível de apreendê-la. Contemporaneamente, novas problemáticas se colocam com base no grande desenvolvimento tecnológico, no aumento da população, nas grandes conquistas e em uma maior complexidade social.
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        [1] Pela ordem, as características do fato social têm os seguintes significados: os fatos sociais existem fora do indivíduo, antes de ele nascer, e vão influenciá-lo independentemente de sua aceitação ou não. Há uma força que impele ao cumprimento das regras estabelecidas, sob pena de sanções. E, finalmente, há uma difusão generalizada das crenças no conjunto da sociedade.


      




      

        [2] Como exemplos mais comuns para cada uma delas, pela ordem, podemos citar: troca de presentes em determinados períodos; torcidas de times de futebol; trabalho voluntário e empresa comercial.


      




      

        [3] Uma importante discussão a respeito da burocracia enquanto forma racional de organização é que, através dela, é possível separar o público do privado, uma noção muito importante para a política e a administração pública nas sociedades atuais.


      




      

        [4] As castas são estamentos típicos de sociedades como a da Índia e a do Nepal, nas quais as pessoas são impedidas de se casarem, por exemplo, com parceiros de camada social distinta. No entanto, há também as barreiras sociais, muitas vezes institucionalizadas, como foi o caso do apartheid na África do Sul, que vigorou de 1948 até fins de 1980 (DIAS, 2010, p. 189).


      




      

        [5] A esse respeito, uma das questões significativas que emergem é justamente a valorização do trabalho. Esse aspecto fora negligenciado em períodos anteriores – como na Idade Média –, quando a nobreza e o clero não se dedicavam a essa atividade, considerada própria das classes inferiores. Para a nova sociedade nascente, essa atividade era essencial para a produção, a formação de mercado e o consequente consumo.


      




      

        [6] O que não quer dizer que em ciência haja uma verdade. São sempre “verdades”, isto é, interpretações possíveis e sobretudo passíveis de críticas e reelaborações (daí as correntes teóricas, por exemplo), já que a realidade é sempre mutável. Com isso, se enriquece o debate, criam-se novas perspectivas e leituras. Às vezes não há propriamente uma resposta conclusiva, mas antes novas perguntas se colocam e assim novas luzes são lançadas a respeito do mesmo problema em questão e debate.


      




      

        [7] Em 1917, tivemos como fato marcante a Revolução Russa. A partir dela, formou-se a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (ou simplesmente União Soviética), que agrupava inúmeros países do leste europeu. O termo Guerra Fria refere-se, como diria Raymond Aron (pensador francês) a uma situação de “paz impossível, guerra improvável”, essa expressão aparece em seu livro Le grand schisme (O grande cisma), de 1948.


      




      

        [8] Esse acontecimento, antecedido pela queda do muro de Berlim, marca simbolicamente o início do século XXI. Esse evento ocorreu em Nova York, deixando a todos perplexos com a ousadia e a violência explícita. Deixou para trás um conflito tipicamente ideológico para iniciar-se um período cujo pano de fundo passa a ser questões culturais, religiosas e de identidade. Deu-se aí o início de um período de “guerra ao terror” por parte dos EUA.


      




      

        [9] Ou seja, se antes havia os grandes centros de referência, agora, na contemporaneidade, cada um é uma referência em si mesmo. Há uma pluralidade de centros na qual prevalece a individualidade.


      


    


  




  

    

      Capítulo 2




      Diferentes abordagens metodológicas na sociologia


    




    No capítulo anterior, vimos em retrospectiva os pontos principais da teoria clássica sociológica. E uma das questões que se mencionou foi justamente a questão metodológica. Ou a questão do método, isto é, o caminho necessário de se percorrer para se desenvolver uma pesquisa de caráter científico. Nesse caso, como cada autor e cada corrente propõem uma maneira de abordar os diversos temas sociais.




    Dessa forma, dando sequência a essas abordagens, neste capítulo, vamos inicialmente nos debruçar sobre a sociologia nos séculos XX e XXI, que teve diante de si novas temáticas, coerentes com os novos tempos e desdobramentos daquilo que já se anunciara com os clássicos. A seguir, e como decorrência, vamos tratar das diferentes abordagens com base nesse contexto histórico que nos é contemporâneo, mas, agora, com uma apresentação de novos autores e suas respectivas preocupações.




    Notaremos, portanto, que muitos conceitos e temas já abordados nos clássicos prosseguem, agora com novas interpretações, pois, como dissemos anteriormente, a realidade é sempre cambiante, então os conceitos devem adequar-se às novas situações.




    1 Sociologia no século XX e início do XXI: aprofundando novas questões




    Quais são as novas demandas, a partir do século XX, com desdobramentos no século XXI? Inicialmente, devemos nos referir aos temas já clássicos: Estado, economia, mundo do trabalho, indivíduo, sociedade e controle social – que permanecem atuais – e aos acréscimos que mencionaremos mais adiante.




    Muitos consideraram a formação e o surgimento do Estado, em sua feição mais benéfica, como Estado de bem-estar social, por exemplo, uma conquista. Por outro lado, há desconfiança, já que este seria expressão do poder de determinada classe mais poderosa. O Estado também mostrou seu lado danoso e perigoso, como Estado forte, repressor e opressor.[1] Entretanto, ele, a partir de certo momento no século XX, foi e continua sendo objeto de questionamento em seu papel de garantidor de proteção e apoio às camadas menos privilegiadas e de exercício de funções que o mercado não pode e nem tem interesse de suprir.
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      A respeito da questão do Estado, dois importantes clássicos que se debruçaram a respeito do seu papel e função foram: Karl Marx e Max Weber. O primeiro, para criticar e sustentar sua utilização e orientação por parte das classes dominantes, enquanto o segundo saudava sua relação de dominação de homens sobre homens, porém apoiada “no monopólio dos meios de coação legítima” (BIANCHI, 2014, p. 101). Porém, em nome da “razão de Estado”, muitas atrocidades foram cometidas ao longo do século XX e são reeditadas nesse começo do século XXI. Portanto, uma questão que permanece e motiva muita inquietação.




      

        




        


      


    




    Do ponto de vista econômico, as intermitentes crises, como as dos anos 1970 e 1990, dão conta do processo de transformação e readequação pelo qual passa o capitalismo. Dentro de um processo de globalização que se acentua a partir da década de 1980, há o surgimento dos blocos regionais, por meio da integração entre países – notadamente econômica –, de forma a conjugarem esforços para um melhor enfrentamento das injunções do momento histórico ao mesmo tempo em que os nacionalismos afloram como forma de reafirmação diante das amea­ças da globalização. O neoliberalismo emerge com exigências de um Estado mínimo, que implica reformas que exigem ou impõem cortes em investimentos com o consequente aumento da pobreza, do desemprego estrutural e, simultaneamente, verifica-se a concentração da riqueza.




    No mundo do trabalho, há inúmeras transformações. O fordismo ficou para trás e o toyotismo surge para estabelecer novos parâmetros da administração da produção, em busca de eficiência, rapidez e aumento da produtividade. Também se verifica a flexibilização das relações de trabalho e sua consequente precarização. As privatizações das empresas nacionais estão na ordem do dia como um receituário básico desse amplo processo. Isso se dá em consequência do neoliberalismo, fenômeno político-econômico surgido na década de 1980, que propagava esse receituário como forma de melhor controle dos trabalhadores e suas reivindicações, além da maior obtenção de lucros.[2]




    Viver em sociedade implica muitos benefícios, bem como certos prejuízos, do ponto de vista da individualidade e da liberdade, por exemplo. Assim é que se apresenta para nós um importante tema – de resto já percebido pelos clássicos –, que é o controle social. Podemos entender como certo tipo de coação exercido por diversas entidades e mesmo por pessoas para que haja um comportamento dentro do esperado e do considerado correto, conforme a cultura e o momento histórico, dá-se de duas formas: formal e informal.




    O controle formal é aquele “exercido por agentes autorizados: policiais, médicos, empregadores, etc.”, enquanto o informal, sendo mais sutil, e não menos eficaz, utiliza-se de “um olhar de reprovação ou uma advertência verbal” (MARCON, 2015, p. 4). Com isso, podemos afastar a ideia de que nosso comportamento individual é “natural”. Na verdade, e em boa medida, ele é socialmente construído, porém não necessariamente determinado, visto que há espaço para a contestação e, eventualmente, para a transgressão. De qualquer modo, as normas sociais “estão basea­das em valores que a sociedade julga fundamentais para o seu funcionamento e para que seus membros convivam sem maiores problemas” (MARCON, 2015, p. 4). Todavia, é necessário reconhecer que sem essas normas a vida em sociedade se tornaria mais difícil e complicada.




    A eventual contestação ou transgressão – anteriormente referidas – é entendida como desvio social, que é um conceito útil para se considerar tanto “aqueles que procedem de maneira errônea, como os bandidos ou os alcoólatras” quanto os “socialmente aprovados; por exemplo, de um campeão olímpico, ou de um aluno que só tira nota 10”. Dessa forma, desvio social “é uma violação das regras sociais, e acontece quando alguém quebra os valores e as normas amplamente aceitas em uma sociedade ou mesmo em um grupo social” (MARCON, 2015, p. 5). O desvio social, em si, não necessariamente é bom ou ruim, pois varia de acordo com o contexto histórico e com a sociedade, e muitas vezes o que não era aceito pode sê-lo e a norma aceita anteriormente deixa de ser, até mesmo sendo considerada desvio nesse novo momento.[3] Vejamos, como exemplo, um trecho da letra da música “O último dia”, de Paulinho Moska, que satiriza aquilo que é norma convencional para a sociedade e ao mesmo tempo faz uma pergunta.




    

      O último dia (Paulinho Moska)




      Meu amor




      O que você faria se só te restasse esse dia?




      Se o mundo fosse acabar




      Me diz o que você faria




      





      Andava pelado na chuva?




      Corria no meio da rua?




      Entrava de roupa no mar?




      Trepava sem camisinha?


    




    

      Figura 1 – Condições de exclusão social
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    Em relação aos acréscimos a que nos referimos no primeiro parágrafo deste item, podemos iniciar pelo tema da indústria cultural. Questão típica do mundo contemporâneo, em função do desenvolvimento tecnológico experimentado a partir, sobretudo, da segunda metade do século XX, com enorme poder de influência sobre os indivíduos ou as massas. Até fins do século XIX, o rádio, o automóvel e a televisão não eram conhecidos, apenas o telégrafo.




    Dessa maneira, esses artefatos tecnológicos foram, aos poucos, incorporados de forma decisiva em nosso cotidiano. Da novidade, da surpresa inicial, transformaram-se em corriqueiros e normais na vida moderna. Assim, a partir de certo momento, tornaram-se essenciais e imprescindíveis para qualquer indivíduo contemporâneo. Cabem, então, às ciências de modo geral e às humanas em particular a reflexão e o entendimento dos impactos causados por esses artefatos na sociedade e nos indivíduos. A psicologia, a educação, a filosofia e a sociologia, entre outros campos do conhecimento, preocupam-se com essa nova questão da contemporaneidade.




    O termo indústria cultural ou de massas é, na verdade, oriundo da Era Industrial. Mas o que é massa? Qual é seu significado? Massa pode ser definida como “um aglomerado heterogêneo de indivíduos que são tratados de forma homogênea pelos meios de comunicação” ou, ainda, “um conjunto indefinido de pessoas que pode ser alvo de propaganda de algum tipo” (DIAS, 2010, p. 70). Essa indústria é, basicamente, composta por televisões, rádios, jornais, revistas, cinema, etc., portanto, tem a capacidade e a possibilidade de atingir um grande público, perpassando todas as classes e camadas sociais indistintamente.




    Outro aspecto importante a ser levado em conta é que “um produto típico da cultura de massa se caracteriza pelo fato de não ser feito por aqueles que o consomem” (DIAS, 2010, p. 71). A cultura à qual nos referimos não se trata de um sentido que caracteriza um povo, uma nação ou um modo de ler e interpretar o mundo ou tudo aquilo em termos de bens simbólicos e materiais produzidos socialmente. Mas, antes, produtos para serem consumidos e produzidos com o fim e o objetivo de serem vendáveis para um mercado. Isto é, trata-se de uma mercadoria como outra qualquer. Da música de Beethoven ao quadro feito por Matisse ou do livro de José Saramago à gravura de Picasso, tudo tem um destino: o mercado.




    Por um lado, “a indústria cultural tem o poder de ditar modismos e incentivar, ou mesmo de estabelecer novos hábitos culturais”. E, por outro lado, muitos entendem que “na prática, ela busca homogeneizar os comportamentos, utilizando, em geral, a cultura norte-americana, como padrão” (MARCON, 2015, p. 8). Dessa forma, há uma tendência em paí­ses – com inúmeras debilidades – como o Brasil, de seguir e imitar – muitas vezes de forma acrítica – os ditames e os padrões do país mais poderoso. Dos super-heróis americanos, passando pelo Halloween (dia das bruxas) à Disneilândia e aos filmes de Hollywood, além é claro de seu modelo de democracia, tudo é copiado e consumido.




    É obvio que, em tempos idos, sempre houve, há e haverá influências mútuas, especialmente em tempos globais. São as chamadas trocas de bens culturais de toda ordem, que se dão por meio das trocas simbólicas, muito boas e salutares para ampliar os horizontes. Nenhum país pode ou deve viver isolado. Todavia, não se pode deixar de valorizar e conhecer a própria cultura, sob pena de descaracterização e desvalorização daquilo que lhe é próprio, peculiar. Como dissemos anteriormente, não é o que a indústria cultural promove e incentiva.




    Por essa razão, entende-se que essa indústria não produz um sentido crítico da vida; apenas preenche um espaço de entretenimento e lazer para aliviar o estresse cotidiano, mas o faz de maneira alienante. Em outras palavras:




    

      Com seus produtos, a indústria cultural pratica o reforço das normas sociais, repetidas até a exaustão sem discussão. Em consequência, uma outra função: a de promover o conformismo social. E a esses aspectos centrais do funcionamento da indústria cultural viriam somar-se outros, consequência ou subprodutos dos primeiros: a indústria cultural fabrica produtos cuja finalidade é a de serem trocados por moeda; promove a deturpação e a degradação do gosto popular; simplifica ao máximo seus produtos, de modo a obter uma atitude sempre passiva do consumidor; assume uma atitude paternalista, dirigindo o consumidor em vez de colocar-se à sua disposição. (COELHO apud DIAS, 2010, p. 71)


    




    Podemos acrescentar, ainda, que esse debate nos exige pensar antes de mais nada a respeito do conceito e do sentido amplo de cultura como pano de fundo. Com base nessa reflexão, pode-se pensar em seus desdobramentos em cultura de massa, da qual estamos tratando, mas também em cultura popular ou urbana de determinado país. Entre os inúmeros conceitos de cultura, é possível defini-la como “o conjunto acumulado de símbolos, ideias e produtos materiais associados a um sistema social, seja ele uma sociedade inteira ou uma família” (JOHNSON, 1977, p. 59). E, também, conforme Reinaldo Dias, mas citando Edward B. Tylor, “cultura é aquele todo complexo que inclui conhecimento, crença, arte, moral, direito, costume e outras capacidades e hábitos adquiridos pelo homem como membro da sociedade” (2010, p. 66).




    Tal como podemos perceber pela figura a seguir, a cultura é expressão da capacidade inventiva humana, apresentando produções de elementos tangíveis (objetos de modo geral) e intangíveis (como festas, danças, culinária, música). Assim, não se pode dizer que há uma hierarquia entre elas, não há uma melhor ou pior, superior ou inferior, e sim, em boa medida, ela é produzida de modo a satisfazer as necessidades de cada povo ao longo do tempo.




    

      Figura 2 – Festa junina
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    Além dessa importante questão contemporânea, temos que considerar também o choque ambiental, em que os temas degradação, preservação e sustentabilidade tornaram-se objeto de conferências mundiais. Os debates giram em torno da questão da água, do aquecimento global e das mudanças climáticas, com repercussões de toda ordem para a vida num sentido amplo. O mundo rural encontra-se mecanizado em parte do planeta, enquanto as cidades de médio e grande porte estão inchadas pelo grande contingente populacional. Isso foi e continua sendo uma tendência a partir da Revolução Industrial, ou seja, a forte migração do campo para a cidade, cujas consequências atuais já era possível verificar naquele momento em cidades como Paris e Londres, mas que se acentuaram no século XX e prosseguem agora no século XXI. Tanto mais graves são as situações geradas nas grandes e médias cidades dos países mais periféricos, como o Brasil, no atendimento às condições básicas de existência, como saúde, transporte, moradia e educação.




    Há, por um lado, no campo, cada vez mais, a mecanização do processo de plantação e colheita com utilização de defensivos agrícolas, que, no primeiro caso, geram desemprego e fazem com que as pessoas busquem as cidades para obtenção de emprego. No segundo caso, polui-se o solo, as águas e degrada-se o ecossistema, portanto, produzem-se inúmeros efeitos colaterais e deletérios. Os bens ofertados pela natureza são finitos, contudo nossas demandas e desejos de consumir são ilimitados. A sociedade contemporânea procura suprir essas necessidades e desejos de consumo, cada vez maiores e mais estimulados pelo mercado.[4]




    Outro assunto e tema a ser acrescentado nesses tempos pós-modernos seria o que ocorre no âmbito das relações internacionais. Para além dos inúmeros conflitos mais tradicionais, entre Estados, por exemplo, há novos ingredientes. Em primeiro lugar, verificamos os fundamentalismos de toda sorte, mas especialmente os de cunho religioso. Associados a eles, há a xenofobia e o acirramento dos nacionalismos. Tudo isso implica ameaças diversas a determinados povos e determinadas minorias. Frequentemente, estes se tornam reféns e têm seus direitos desrespeitados. Em particular, aumenta a violência contra as mulheres mundo afora. Outra questão seria a das drogas e tudo que se pode associar a elas. De um lado, a questão de saúde pública, pois sobretudo os jovens são afetados, podendo ser aliciados e se tornarem viciados. De outro lado, violência, agressões e guerras geradas por controle de rotas, das “mercadorias” e dos territórios, como consequências mais imediatas. Há também a captura de setores da sociedade, autoridades e instituições do Estado por meio do suborno, da lavagem de dinheiro e da corrupção, o que tem se dado com conexões internacionais.




    Seguindo a linha das relações internacionais, e como já nos referimos brevemente no capítulo 1, um novo elemento a ser considerado é o terrorismo,[5] que tanto está ligado ao narcotráfico quanto aos temas da política e da cultura (que envolvem aspectos religiosos e as tradições e valores tradicionais). Em um embate com as principais potências ocidentais, notadamente os EUA, o ocidente aparece como ameaçador a determinadas culturas e suas respectivas comunidades. Em muitos locais mundo afora, houve interferências por parte das grandes potências nas culturas e políticas locais. Líderes foram retirados e colocados ao sabor dos interesses econômicos inconfessos, sobretudo aqueles de matriz energética, como os do petróleo e do gás, mercadorias muito importantes e caras ao ocidente. As consequências disso são imprevisíveis. Ficaram e são famosos por suas ações os grupos: al Qaeda, Boko Haran, Talebans e pessoas como o já falecido Osama bin Laden. São grupos que exercem um poder extremamente autoritário entre os locais e, ao mesmo tempo, promovem ações espetaculares e sangrentas mundo afora. Esse novo fenômeno é de difícil solução, já que suas raízes e os interesses envolvidos, tanto de suas lideranças quanto dos governos e das potências ocidentais, são igualmente complexos.




    Encerrando este primeiro item, no qual abordamos os temas mais atuais e os novos desafios, passemos agora a outras abordagens na sociologia, com base em autores que acompanham a vida contemporânea e seus desdobramentos da vida moderna.
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      Documentário: À margem da imagem, de Evaldo Mocarzel (BRA., 2002). Trata-se de um documentário a respeito de moradores de rua na cidade de São Paulo, em situação de exclusão social.




      Para se pensar o crime de forma mais contundente, há filmes e séries relacionados às drogas, como:




      El Chapo, de Carlos Contreras (EUA, 2017). Trata-se da saga e da atuação de um importante narcotraficante mexicano.




      Em relação ao terrorismo:




      Mil vezes boa noite, de Erik Poppe (NOR., IRL., SUI., 2014). Nesse filme, são abordadas as questões da ética profissional, dos dilemas de uma mulher entre o exercício da profissão e a dedicação à sua vida particular e, como pano de fundo, são registradas ações terroristas.




      O senhor das armas, de Andrew Niccol (EUA, 2005). Trata-se de um traficante de armas e suas conexões com diversos ditadores mundo afora que são os seus principais clientes.




      Vale a pena também procurar na internet as entrevistas de alguns autores mencionados e suas perspectivas, como:




      BAUMAN, Zygmunt. Entrevista sobre a educação. Desafios pedagógicos e modernidade líquida. Concedida a Alba Porcheddu. Cadernos de Pesquisa, v. 39, n. 137, maio/ago. 2009.




      BOURDIEU, Pierre. “Pensamento contemporâneo”. Entrevista Bourdieu – Parte 1. Canal Universitário do Rio de Janeiro (UTV), 1999. Entrevista concedida à Maria Andrea Loyola.




      GIDDENS, Anthony. Entrevista concedida a Maria Lúcia Garcia Pallares-Burke. Tempo Social, São Paulo, v. 10, n. 1, p. 121-128, maio 1998.
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        Embora seja evidente que toda e qualquer ciência é humana, porque resulta da atividade humana de conhecimento, a expressão “ciências humanas” refere-se àquelas ciências que têm o próprio ser humano como objeto. A situação de tais ciências é muito especial. Em primeiro lugar, porque seu objeto é bastante recente: o homem como objeto científico é uma ideia surgida apenas no século XIX. Até então, tudo quanto se referia ao humano era estudado pela Filosofia. (CHAUÍ, 2005, p. 226)


      




      No seu entender, com base nessa afirmação, quais seriam os desafios das ciências humanas em ter o homem como objeto de estudo? É possível um conhecimento preciso e objetivo do homem em sociedade?




      

        




        


      


    




    2 Diferentes abordagens metodológicas na sociologia




    Olhar a realidade, é o que sugerem os sociólogos e os cientistas sociais de modo geral. Esse olhar, tal como é sugerido, necessariamente, é diverso, é plural. São luzes lançadas sobre um mesmo ponto, no entanto, capazes de mostrar os diversos aspectos, os múltiplos ângulos possíveis. Assim é que:




    

      Cada uma das teorias pode nos fazer ver mais, ou menos, da rea­lidade social que nos envolve. Existem teorias que nos fazem enxergar a realidade em sua estrutura, em sua totalidade, e outras que nos fazem enxergar parcelas ou pequenas partes, nem por isso menos importantes. Provavelmente, o nosso desafio esteja em juntar esse quebra-cabeça, para entender e poder com­­preender e interferir, de fato, na realidade. (ARAÚJO; BRIDI; MOTIM, 2009, p. 10)


    




    Digamos que, com os clássicos, fomos instados a pensar a realidade – e como dito anteriormente – em sua totalidade, em sua estrutura. Agora em diante, teremos a oportunidade de acompanhar alguns aspectos ou partes não menos importantes com outros sociólogos contemporâneos. De qualquer modo, o conhecimento da realidade nos leva a atuar sobre ela e interagir com ela, pois estar no mundo implica responsabilidade social. Implica também dizer que influenciamos e somos influenciados pela sociedade na qual vivemos. Em síntese “somos sujeitos que transformam e somos transformados pela sociedade” (ARAÚJO; BRIDI; MOTIM, 2009, p. 10). Não somos e nem devemos ser meros expectadores, mas, antes, atores, sujeitos da história, como já alertava Marx, por exemplo.




    Como referido anteriormente, a partir da segunda metade do século XX e com desdobramentos nesse início de século, vários autores trouxeram outras problemáticas e particularidades, além de se aprofundarem naquilo que já havia sido apontado pelos clássicos e que permanecem como grandes questões relembradas nos parágrafos anteriores.




    Assim é, que, na sociologia, diferentes interpelações nos trazem outros aspectos, outras abordagens à luz da realidade, sempre cambiante. Nesse sentido é que vamos trabalhar nos capítulos subsequentes com alguns autores muito importantes com as respectivas contribuições para o entendimento dos novos tempos. Por ora, faremos uma breve apresentação de cada um deles.




    Pierre Bourdieu, importante sociólogo e filósofo francês, por exemplo, tem uma importante e vasta obra, na qual trabalha diversos conteú­dos relacionados ao homem e à sociedade. Esta, por sua vez, é por ele fabricada e o constituirá de forma integrada. Tratou e fez a denúncia das formas simbólicas de dominação. Entre seus vários temas não lhes escapou a discussão a respeito do sistema social, do sistema educativo pelos quais mostrou a presença de mecanismos de conservação das estruturas sociais de poder e privilégios, incluindo a família como a primeira forma de transmissão desses mecanismos. Esses sistemas “contribuem” para a perpetuação e a manutenção do status quo, portanto não são os únicos.




    Entretanto, em que pesem suas contribuições, Bourdieu foi, em diversos momentos, acusado de ser conservador. Isso se deu em razão das denúncias e das análises a respeito da sociedade, em especial aquelas relativas à manutenção dos mecanismos de conservação das estruturas sociais de poder. Contudo, para ele, essas críticas não se sustentam, pois, na verdade, apresentar as questões e os problemas não significa concordar com eles, mas, justamente, torná-los públicos. Tal qual Maquiavel, que, em sua obra O príncipe, frequentemente mal lida e mal interpretada, recebe acusações de propor e promover deslealdade e má conduta na política, por exemplo. Por causa dessas interpretações, ficou famoso o termo “maquiavélico” para expressar as atitudes de alguém nesse sentido (CHAUI, 2005, p. 368).[6]




    Na realidade, Bourdieu foi um intelectual que se posicionava contra os modismos no campo do pensamento. Ele mesmo diz: “quando todos eram marxistas, eu era weberiano, porque me irritavam”. Quando perguntavam o porquê da irritação, ele respondia: “para proteger a autonomia da pesquisa contra os modismos” e como modo a concluir seu raciocínio, constatava que “a maioria destes marxistas precoces tornou-se conservadora”. Ele se diz portador de “um espírito de contradição”, de resto presente em sua obra, fruto de suas origens (BOURDIEU, 1999).[7] Aliás, de modo geral, os grandes autores, por meio de suas grandes obras, geram controvérsias, polêmicas e debates, próprios do espírito científico.




    Norbert Elias é outro autor que tem ressonância no século XXI, trazendo importantes contribuições a respeito do conceito de indivíduo e sociedade, com os quais procura elucidar o problema da identidade na singularidade, ou seja, a noção do “eu” na relação, ou oposição e integração à pluralidade “nós”. Na sociedade, o indivíduo deixa de ser uma mera individualidade, ganhando outro estatuto, no qual adquire outro sentido de ser e existir: “somos todos nós; é uma porção de pessoas juntas” (ELIAS, 1994, p. 12), o que propicia uma importante reflexão acerca dessa dicotomia indivíduo/sociedade. Suas preocupações estiveram relacionadas a uma teoria da civilização com a qual ele aborda diversas questões a respeito de um processo que representa uma ampla gama de temas, como a aquisição do conhecimento, as emoções e a modificação da relação entre pais e filhos ao longo do tempo. Por meio de sua obra, inúmeras pesquisas são elaboradas, tratando de diversos temas em vários países, como no Brasil, por exemplo (LEÃO; FARIAS, 2012). Teremos oportunidade de tratar desses temas mais adiante, no capítulo referente a esse autor.




    Anthony Giddens, por exemplo, estará preocupado em deslindar a questão do “mundo em mudança”, isto é, o mundo que se criou a partir dessas mudanças iniciadas ainda na Revolução Industrial e que de certo modo explicam e justificam o surgimento da sociologia enquanto ciência que vai se debruçar nessas temáticas. Contemporaneamente e em associação à ideia de mudanças e transformações há a “globalização da vida social” (GIDDENS, 2008, p. XVI). Desse modo, criou-se um ambiente de interdependências cada vez maior entre regiões e países, principalmente pela evolução dos meios tecnológicos e pela economia, etc., permitindo até mesmo as inevitáveis comparações entre sociedades e culturas, com base, obviamente, nos diversos estudos realizados em cada local. Também em Giddens, o indivíduo comparece com novas possibilidades, distintas de outros períodos históricos. Constata que este, agora investido de inúmeras possibilidades, dispõe de uma identidade, que é reconhecida. Esta, por sua vez, se constrói por meio de suas escolhas, que agora se tornam possíveis como nunca antes foram.




    Zygmunt Bauman parte do princípio de que talvez não aja uma pós-modernidade propriamente dita, mas, antes, uma radicalização da modernidade. Nessa nova etapa, tudo flui, tudo se esvai. Não há solidez nas coisas, seja nas relações interpessoais ou governamentais. A vida individual estaria sob as injunções das experiências contínuas, nada duradouras. Buscas e insatisfações constantes marcam esses novos tempos, portanto, que estão sob o signo da incerteza permanente e a globalização é a expressão típica dessa rapidez e fluidez. As perseguições políticas, o holocausto, o consumo e as relações humanas, por consequência, estão contidos em seu imenso repertório teórico e reflexivo. Assim, não se trata de uma pós-modernidade, mas, antes, de uma modernidade líquida. Uma metáfora para algo que adquire diversas formas e nunca se chega a uma permanente.




    Bauman deve ser visto como um grande crítico de sua época, sem, no entanto, transigir os benefícios da modernidade, mas seus aspectos negativos, principalmente no que diz respeito a quão fugazes são ou estão os laços e os vínculos afetivos estabelecidos. Daí as expressões referentes ao líquido, que entre outras coisas nos remetem à ideia de um incessante movimento.




    Outra leitura mais contemporânea é a de Erving Goffman, cuja obra converge para as análises do comportamento humano no espaço cotidiano. Vale dizer, sua preocupação metodológica recai sobre as experiên­cias dos indivíduos conforme a realidade na qual estão imersos. Tal qual a experiência cinematográfica, ele se utiliza de um mecanismo analítico chamado de enquadramento, ou, na expressão inglesa, framing analysis, pela qual se buscam os elementos que compõem os quadros da realidade estudada (MARTINS, 2014). Nessa perspectiva, ainda, reconhece-se o exercício de inúmeros papéis por parte do indivíduo. Sua leitura vai na linha da sociologia da vida cotidiana com uma preocupação interpretativa. Isso porque, nessa linha, preocupa-se com sua interação, a construção social do “eu”, como o indivíduo se vê, quais as representações que tem da sociedade? O indivíduo aqui, portanto, não é pensado isoladamente, mas na sua interação ou na relação com os demais nas relações cotidianas.




    A obra desse autor tem lançado muitas pistas para análises comportamentais, como os impactos da utilização de equipamentos estritamente contemporâneos que ele mesmo não chegou a conhecer em sua aplicação plena, como a telefonia celular ou os computadores pessoais, já que faleceu em 1982, um pouco antes da consolidação desses recursos tecnológicos no uso cotidiano (MARTINS, 2011). Muito conhecidos por nós atualmente, tornaram-se lugar-comum.




    Considerações finais




    Na primeira parte deste capítulo, nos dedicamos a retomar os temas já apresentados pelos clássicos da sociologia: Estado, indivíduo e sociedade, a questão do trabalho, controle social, economia, entre outros. No bojo dessa discussão, alguns temas continuam atuais, no entanto, em nova perspectiva, consoante as novas realidades que se apresentam à luz dos séculos XX e XXI.




    Daí novos temas emergirem e exigirem renovadas leituras e interpretações, em um mundo cada vez mais volátil e mutável. Assim é, que, na segunda parte deste texto, apresentamos sucintamente alguns dos autores mais contemporâneos, inclusive contemporâneos nossos, já que viveram e vivenciaram boa parte do século XX.




    Esses autores serão retomados em capítulos específicos a cada um, para que se aprofunde um pouco mais em suas principais e respectivas contribuições para o estudo, o entendimento e as explicações dos novos problemas e daqueles que continuam presentes nas discussões e nos debates na vida contemporânea.




    Por este capítulo, portanto, já é possível perceber a dinâmica da sociedade e os enfrentamentos teóricos – por meio das diversas metodologias e abordagens – empreendidos por inúmeros pensadores, que nos oferecem ferramentas para que possamos lidar de forma mais ordenada e racional com os desafios do entendimento e da compreensão da realidade social; sempre complexa, complicada e prenhe de contradições. Eles também nos possibilitam, com base no conhecimento, apreender, tomar consciência e quiçá propor saídas para a difícil arte de viver em comunidade.
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